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Ofício nº 646/2011-GAB.

PROJETO DE LEI Nº 255/2011
OFÍCIO Nº 646/2011 - GAB., DE 21 DE JUNHO DE 2011
SÚMULA: Autoriza o Executivo a alterar o art. 8º, da Lei  Municipal nº 11.139, de 2 de março de 2011; a incluir a Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica e o Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, no Programa de Trabalho 21010.10.303.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas; a incluir a Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar e o Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, no Programa de Trabalho  21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 6.387.000,00 e a abertura de Crédito Adicional Suplementar ao Crédito Adicional Especial, autorizado pela Lei Municipal nº 11.139/2011, da quantia até R$ 577.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL. 

Londrina, 21 de junho de 2011.

                                                                                     Homero Barbosa Neto
                                  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 255/2011
SÚMULA: Autoriza o Executivo a alterar o art. 8º, da Lei Municipal nº 11.139, de 2 de março de 2011; a incluir a Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica e o Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, no Programa de Trabalho 21010.10.303.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas; a incluir a Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar e o Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, no Programa de Trabalho 21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 6.387.000,00 e a abertura de Crédito Adicional Suplementar ao Crédito Adicional Especial, autorizado pela Lei Municipal nº 11.139/2011, da quantia até R$ 577.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art. 1º O art. 8º, da Lei Municipal nº 11.139, de 2 de março de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o O crédito adicional especial de que trata o artigo 5o desta Lei se destina à contratação, em caráter emergencial, de 1.304 plantões médicos para um período de sete meses, improrrogável e o saldo será utilizado para a contratação direta de profissionais, para atender o Programa - Saúde da Família - PSF, o Programa - Sistema de Atendimento Médico de Urgência - o Programa SAMU, o Programa Central de Regulação, o Programa Assistência Farmacêutica, o Programa Sistema de Internação Domiciliar - SID , o Programa DST/ADIS e o Programa Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF.”


Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 6387.000,00 (seis milhões, trezentos e oitenta e sete mil reais) para inclusão do Elemento de Despesa e das Fontes de recursos no Programa de Trabalho a seguir especificados:

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	

	21010.10.302.0022.6.067
	3.1.90.04
	02496
	2.012.000,00

	21010.10.303.0022.6.068
	3.1.90.04
	02495
	4.375.000,00

	

	Subtotal ........................................................................
	6.387.000,00




Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar, em reforço ao Crédito Especial autorizado pela Lei Municipal nº 11.139/2011, da quantia até R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais) para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	

	21010.10.301.0022.6.066
	3.1.90.04
	01303
	577.000,00

	

	Subtotal ........................................................................
	577.000,00

	

	Total ..............................................................................
	6.964.000,00




Art. 4º Como recurso para a abertura dos Créditos previstos nos arts. 2º e 3º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar total e parcialmente os Programas de Trabalho a seguir especificados:

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	

	21010.10.301.0022.6.066
	3.3.90.39
	01303
	577.000,00

	21010.10.302.0022.6.067
	3.3.90.39
	02496
	2012.000,00

	21010.10.303.0022.6.068
	3.3.90.32
	02495
	1.500.000,00

	
	3.3.90.39
	02495
	2.875.000,00

	

	Total ..............................................................................
	6.964.000,00




Art. 5º Os Créditos previstos nos arts. 2º e 3º desta Lei, não                serão computados para fins do limite fixado no art. 10, Parágrafo Único, da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010.



Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

Estamos encaminhando a apensa Propositura, para que possamos abrir, em uma ou mais vezes, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até     R$ 6.964.000,00 (seis milhões, novecentos e sessenta e quatro mil reais).

O Município irá realizar a contratação direta de profissionais, para atender os seguintes Programas:
a) Programa - Saúde da Família - PSF;
b) Programa - Sistema de Atendimento Médico de Urgência - SAMU;
c) Central de Regulação;
d) Assistência Farmacêutica;
e) Sistema de Internação Domiciliar - SID; 
f) Programa - DST/AIDS; e
g) Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF.

Cabe ressaltar que tais programas foram criados pela União, cujo repasse de recursos advém de verbas federais. Esta informação é importante para justificar a inviabilidade da realização de concurso público para prover as funções necessárias nestes programas: a descontinuidade dos mesmos pela União, com a conseqüente interrupção dos repasses, ocasionaria um grande déficit no orçamento, bem como a subutilização desta mão-de-obra.

Como é sabido, o Fundo Municipal de Saúde se deparou, no último mês, com uma situação de inviabilidade em relação à continuação dos Programas de Saúde por intermédio de Termos de Parceria. Optou-se, então, pela suspensão dos procedimentos de seleção de OSCIPs, que ocorreriam em sucessão ao fim dos termos de parcerias atuais.
Ainda visando à solução do problema acarretado pelos termos de parceria, este Fundo intentou firmar convênios com instituições renomadas que reconhecidamente seriam capazes de executar tais Programas, entretanto, tais instituições não mostraram interesse na absorção desses projetos. Inclusive a entidade que executa as ações do NASF, também já apontou pela sua descontinuidade em virtude da nova forma de execução, proposta pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde.  

Vale ressaltar que a contratação direta está prevista na Lei Municipal 6.387/95, em hipótese excepcional. Todavia, esta contratação será de no máximo 90 (noventa) dias, ou até o fim dos trâmites que desencadearão na realização de teste seletivo visando à contratação de profissionais por 12 (doze) meses, prorrogável pelo mesmo período. Durante este período, o Fundo Municipal de Saúde, junto com os demais Órgãos da Administração - Planejamento, Fazenda, Gestão Pública, Procuradoria, Controladoria, etc.., deverá realizar estudos para verificar a viabilidade de municipalização, através de concurso público.

A seguir demonstraremos o custo da contratação para realização dos Programas através de contratação direta e através de OSCIPS/Fundação:

	PROGRAMAS
	CONTRATAÇÃO DIRETA
	CONTRATAÇÃO OSCIPS / FUNDAÇÃO

	
	
	

	Assistência Farmacêutica
	36.130,66
	38.588,19

	PSF - Zona Rural e Zona Urbana
	696.245,64
	941.000,14

	PSF - Reserva Indígena
	35.122,74
	35.306,81

	SAMU
	362.755,96
	427.764,81

	Central de Regulação
	204.364,26
	148.145,32

	SID
	91.596,61
	110.157,07

	DST/AIDS
	21.790,55
	22.261,85

	NASF
	165.147,41
	200.513,61

	Previsão de Férias
	150.114,96
	

	Previsão 13º Salário
	134.429,48
	

	
	
	

	Total
	1.897.698,27
	1.923.737,80


A economia que o Município fará no período de 03 (três) meses é de aproximadamente R$ 78.118,59 (setenta e oito mil, cento e dezoito reais e cinqüenta e nove centavos), no período de 12 (doze) meses a economia será de R$ 937.423,08 (novecentos e trinta e sete mil, quatrocentos e vinte e três reais e oito centavos). 

A seguir demonstraremos o custo da contratação direta para realização dos Programas, para o período de junho a agosto/2011, discriminando por cargos:

	Cargo
	Carga Horária Semanal
	Quanti-dade
	Salário + Complementação Assiduidade + Auxílio Alimentação + |Insalubridade + Adicional Noturno + Adicional por Responsabilidade Técnica
	Encargos
	Total

	

	Agente de Saneamento
	40
	05
	1.155,08
	300,61
	7.278,41

	Assistente Social
	30
	02
	3.012,99
	640,09
	7.306,16

	Auxiliar Administrativo
	40
	45
	1.340,47
	330,12
	75.176,91

	Auxiliar Administrativo
	42
	44
	1.454,21
	351,39
	79.446,32

	Auxiliar Administrativo Técnico 
	40
	03
	1.707,07
	378,58
	6.256,94

	Auxiliar de Enfermagem
	40
	63
	1.506,13
	349,33
	116.894,66

	Auxiliar de Farmácia
	40
	03
	1.231,47
	307,23
	4.616,12

	Auxiliar de Odontologia
	40
	19
	1.468,52
	349,33
	34.539,33

	Auxiliar de Serviços Gerais
	40
	02
	1.155,08
	300,61
	2.911,36

	Auxiliar de Serviços Gerais
	42
	06
	1.188,98
	305,69
	8.968,03

	Dentista
	40
	16
	3.012,71
	620,79
	58.136,08

	Educador Físico
	40
	10
	2.382,84
	561,03
	29.438,76

	Enfermeiro
	40
	61
	3.247,10
	620,79
	235.941,67

	Enfermeiro
	42
	21
	3.309,61
	676,89
	83.716,46

	Farmacêutico
	40
	19
	2.903,71
	597,90
	66.530,68

	Fisioterapeuta
	30
	10
	2.418,81
	515,32
	29.341,31

	Fisioterapeuta
	30
	15
	2.309,81
	492,43
	42.033,62

	Médico
	20
	05
	3.970,55
	636,07
	23.033,06

	Médico
	30
	01
	5.251,22
	872,96
	6.124,17

	Médico
	40
	31
	6.600,53
	1.156,31
	240.462,12

	Médico Plantonista
	24
	32
	5.580,54
	1.123,46
	214.527,94

	Motorista
	42
	33
	1.874,27
	416,18
	75.584,85

	Nutricionista
	40
	12
	3.012,71
	620,79
	43.602,06

	Psicólogo
	40
	13
	3.012,71
	620,79
	47.235,56

	Técnico de Enfermagem
	42
	32
	1.894,76
	419,34
	74.051,24

	Férias/Mês
	150.114,96
	
	150.114,96

	13º salário/Mês
	134.429,49
	
	134.429,49

	

	Total
	503
	
	
	1.897.698,27


Durante o período que perdurar a “contratação direta”, prevista em 90 (noventa dias), deverá ser realizado teste seletivo, conforme disposições legais. Após realização do teste seletivo, em função de outras ações que estão sendo executadas pelo Fundo Municipal de Saúde, como: contratação através de Concurso Púbico já realizado, remanejamento de servidores, extensão de carga jornada de trabalho, etc.., será necessária a contratação de aproximadamente 355 (trezentos e cinqüenta e cinco) profissionais, conforme abaixo demonstrado:

	Cargo
	Carga Horária Semanal
	Quanti-dade
	Salário + Complementação Assiduidade + Auxílio Alimentação + |Insalubridade + Adicional Noturno + Adicional por Responsabilidade Técnica
	Encargos
	Total

	

	Agente de Saneamento
	40
	05
	1.155,08
	300,61
	7.278,41

	Assistente Social
	30
	02
	3.012,99
	640,09
	7.306,16

	Auxiliar Administrativo
	40
	20
	1.340,47
	330,12
	33.411,96

	Auxiliar Administrativo
	42
	43
	1.454,21
	351,39
	77.640,72

	Auxiliar Administrativo Técnico 
	40
	03
	1.707,07
	378,58
	6.256,94

	Auxiliar de Enfermagem
	40
	46
	1.506,13
	349,33
	85.351,66

	Auxiliar de Farmácia
	40
	04
	1.231,47
	307,23
	6.154,83

	Auxiliar de Odontologia
	40
	01
	1.468,52
	349,33
	1.817,86

	Auxiliar de Serviços Gerais
	40
	01
	1.155,08
	300,61
	1.455,68

	Auxiliar de Serviços Gerais
	42
	05
	1.188,98
	305,69
	7.473,36

	Dentista
	40
	01
	3.012,71
	620,79
	3.633,50

	Educador Físico
	40
	10
	2.382,84
	561,03
	29.438,76

	Enfermeiro
	40
	33
	3.247,10
	620,79
	127.640,57

	Enfermeiro
	42
	21
	3.309,61
	676,89
	83.716,46

	Farmacêutico
	40
	10
	2.903,71
	597,90
	35.016,15

	Fisioterapeuta
	30
	28
	2.309,81
	492,43
	78.462,75

	Médico
	20
	08
	3.970,55
	636,07
	36.852,90

	Médico
	30
	04
	5.251,22
	872,96
	24.496,70

	Médico
	40
	26
	6.600,53
	1.156,31
	201.677,91

	Médico Plantonista
	24
	32
	5.580,54
	1.123,46
	214.527,94

	Motorista
	42
	28
	1.874,27
	416,18
	64.132,60

	Nutricionista
	40
	11
	3.012,71
	620,79
	39.968,55

	Psicólogo
	40
	13
	3.012,71
	620,79
	47.235,56

	Técnico de Enfermagem
	42
	32
	1.894,76
	419,34
	74.051,24

	Férias/Mês
	119.895,34
	
	150.114,96

	13º salário/Mês
	107.916,60
	
	134.429,49

	

	Total Mês
	355
	
	
	1.522.811,12


 A seguir demonstraremos as Fontes de Recursos que financiarão a contratação direta e a contratação através de teste seletivo:

RECURSOS DO MUNICÍPIO

Com recursos do Município, oriundos da Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), será aplicado o montante de R$ 5.399.000,00 (cinco milhões, trezentos e noventa e nove mil), sendo:

· R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde. O recurso estava reservado para o pagamento de OCISPs, o qual não será utilizado, em função da contratação direta.

·   R$ 4.822.000,00 (quatro milhões, oitocentos e vinte e dois mil reais), através da utilização de saldo remanescente constante do Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde. 

O Executivo foi autorizado, através da Lei Municipal nº 11.139, de 2 de março de 2011, a utilizar o montante de       R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), para a Contratação de Programa de Ginecologia, Pediatria e Clínica Médica. Do montante autorizado o Fundo Municipal de Saúde irá utilizar o montante de R$ 652.000,00 (seiscentos e cinqüenta e dois mil reais), pelos motivos abaixo elencados:

· A ata de registro de preços foi homologada em 15 de abril de 2011, ou seja, 01 (um) mês aos a aprovação da lei;

· A empresa vencedora do processo licitatório, após homologação do certame, tinha 45 (quarenta e cinco) dias para disponibilizar os profissionais, após o recebimento da escala;

· O certame licitatório foi realizado em lotes, e o Lote nº 03 - Programa Clínica Ginecológica frustrou, portanto a demanda estimada de 5.300 (cinco mil e trezentos) plantões/ano, não se confirmará, correspondendo ao montante de R$ 2.650.000,00 (dois milhões, seiscentos e cinqüenta mil reais)/ano; e

· A oferta de profissionais no mercado, principalmente no que tange a Especialidade em Pediatria, não é suficiente para atender a demanda, razão pela qual a empresa não conseguirá atender ao quantitativo previsto no processo licitatório.

Pelo acima exposto, os recursos alocados para atendimento do previsto na Lei Municipal nº 11.139/2011, não serão utilizados em sua totalidade e o saldo remanescente será utilizado para atender ao presente Projeto de Lei.

RECURSOS DA UNIÃO

Com recursos da União, oriundos da Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, será aplicado o montante de  R$ 4.375.000,00 (quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil reais), conforme abaixo especificado:

· R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.32 - Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita, Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas. 

· R$ 2.875.000,00 (dois milhões, oitocentos e setenta e cinco mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas. O recurso estava reservado para o pagamento de OCISPs, o qual não será utilizado, em função da contratação direta.

Com recursos da União, oriundos da Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, será aplicado o montante de R$ 2.012.000,00 (dois milhões e doze mil reais), conforme abaixo especificado:

· R$ 2.012.000,00 (dois milhões e doze mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.302.0022.6.067 - Atividade de Atendimento ao Credenciado e Ações de Média e Alta Complexidade. O recurso estava reservado para o pagamento de OCISPs, o qual não será utilizado, em função da contratação direta.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina, 21 de junho de 2011.
Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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